
 
 
 
 

 
 

 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO - SEPOG 

                      Av. Des. Moreira, 2875 Dionísio Torres - CEP 60170-002. Fortaleza-Ceará 
 Tel:(085) 3433-3644 FAX: (085) 3272-5053 

 

 ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA MESA CENTRAL DE 
NEGOCIAÇÃO - SINEP 

 
Data 28.04.2015                           Horário: 16h:00min 

Local Plenário de Comissões  Técnicas– Assembleia Legislativa 

Participantes 

Bancada 
do 

Governo 

RODRIGO MACEDO DE CARVALHO (Representante  da PGM); 
JURANDIR GURGEL GONDIM FILHO (Representante titular da 
SEFIN); VICENTE FERRER A. GONÇALVES (Representante titular 
da CGM); EUDORO WALTER SANTANA (Representante titular 
do IPLANFOR); PHILIPE THEOPHILO NOTTINGHAM 
(Representante titular da SEPOG) 

Bancada 
dos 

Servidores 

ANTÔNIA NASCÉLIA SILVA (Representante titular - SINDIFORT); 
MÁRIO CÉSAR CHAVES NUNES (Representante titular - 
SINDIFAM); VICENTE LÔBO NETO (Representante  titular - 
SINDILURB); GLEILSON CUNHA DA SILVA (Representante titular 
– SINGMEC); ARTUR EMÍLIO MARTINS (Representante titular – 
ACEFOR); ANA LÚCIA OLIVEIRA VIANA (Representante titular - 
AFIM) 

 

 

Pauta da Reunião 

1. Apresentação das minutas de lei dispondo sobre a Política de Atenção à Saúde do Servidor e 
da Prevenção e Combate ao Assédio Moral; 2. Apresentação da minuta dos projetos de lei de 
abertura do prazo para adesão aos PCCS e da alteração da carga horária mínima exigida para 
fins de promoção por capacitação, de 250h, para 180h; 3. Consignação de contribuição sindical 
para servidores temporários; 4. Solicitação de ampliação do prazo de empréstimos 
consignados de 72 para 96 parcelas. 

 

Ata da Reunião 

1. O Sr. Philipe Nottingham, Coordenador Geral da Mesa Central, deu boas vindas a todos 
e fez a leitura da pauta da reunião; 
2.  Inicialmente, o assunto abordado foi sobre as Consignações de contribuição sindical 
para servidores temporários, sendo a matéria aprovada por consenso da mesa; 
3.  Sobre a solicitação de ampliação do prazo de empréstimos consignados de 72 para 96 
parcelas, houve votação entre os integrantes da Mesa, sendo aprovada a ampliação do prazo.  
O Sr. Vicente Ferrer sugeriu que fosse realizado Seminário de Conscientização, em parceria 
com os sindicatos, sobre a Educação Financeira; 
4.  O Projeto de Lei que altera a carga horária mínima exigida para fins de promoção por 
capacitação, de 250h para 180h foi aprovado por unanimidade pelos integrantes da mesa; 
5.  Acerca do Projeto de Lei que trata da abertura de prazo para adesão aos PCCS, ficou 
acordado que os servidores terão 180 dias para solicitarem o novo enquadramento nos PCCS; 
ficou acertado também que após a aprovação da Lei, a SEPOG dará publicidade sobre o 
assunto no extrato de pagamento; 
6. O Projeto de Lei que trata da Atenção à Saúde do Servidor, elaborado pelo Grupo de 
Estudos do IJF, foi apresentado pela Sra. Ângela Márcia, que destacou a existência de ações/ 
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inciativas isoladas nos órgãos sobre a saúde do servidor e a importância da consolidação 
dessas iniciativas, a quantidade elevada de licenças médica e o impacto financeiro gerado. Foi 
destacado a importância e a abrangência da proposta. A matéria vai ser analisada pelos 
servidores através dos sindicatos e, após essa análise, será organiza um Seminário para 
explorar o assunto; 
7. O Projeto de Lei sobre a Prevenção e Combate ao Assédio Moral também foi discutido 
e analisado. Foram apresentados os conceitos básicos e o Sistema de Prevenção e Combate ao 
Assédio Moral. A minuta também será analisada pelos servidores através dos sindicatos para 
posterior envio à Câmara Municipal; 
8.  O Sr. Mário César destacou a importância de incluir na pauta a utilização do segundo 
título de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado) para fins de promoção por 
capacitação. Os representantes do governo foram a favor, desde que respeitados os critérios 
de correlação com o cargo e período de conclusão dos cursos constantes na legislação 
específica; 
9.  A Sra. Nascélia destacou a importância da criação da Mesa Setorial da Educação; 
10.  Por fim, a Sra. Ana Lúcia Oliveira solicitou que fosse incluída na pauta da próxima 
reunião a liberação dos dirigentes de sindicatos. 
 

 

Encaminhamentos 

Análise dos Projetos de Lei para posterior envio à Câmara Municipal, no prazo de 30 dias. Será 
marcada reunião no começo do mês de junho, em data a ser definida. 

 


